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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA

ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR DO CENTRO FEDERAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA DA BAHIA – CEFET-BA, REALIZADA EM 09.10.2008




Aos nove dias do mês de outubro de dois mil e oito, às oito horas, reuniu-se o Conselho Diretor do Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia – CEFET-BA, situado à rua Emídio dos Santos, s/n, Barbalho, na sala de reunião, sob a presidência da Diretora Geral, Profª Aurina Oliveira Santana. Estiveram presentes os seguintes Conselheiros: representante suplente da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica – SETEC/MEC, Prof. Alex Batista Dias; representante suplente da Federação das Indústrias do Estado da Bahia, Profª Solange Maria Novis Ribeiro; representante suplente da Federação do Comércio, Sra. Urânia Maria da Silva Martins; representantes titulares do corpo docente, Prof. Albertino Ferreira Nascimento Júnior e Prof. Rogério Nadier Rodrigues; representante suplente do corpo docente, Prof. Elias Ramos de Souza. Compareceu também à reunião, como ouvinte, o Prof. Juliano Marques de Aguilar, Coordenador da Unidade de Auditoria Interna desta Instituição. A Senhora Presidente justificou as ausências da representante titular da Federação do Comércio, Sra. Angélica Cruz Leahy, do representante titular da Federação das Indústrias, Dr. Gustavo Leal Sales Filho, do representante titular da SETEC/MEC Prof. Sebastião Edson Moura e do representante titular docente, Prof. Nilton Vasconcelos Júnior. Os trabalhos desta sessão foram iniciados pela Senhora Presidente com os assuntos constantes da Pauta: 01. Apreciação e aprovação da Ata da Reunião de 24/07/2008, que foi aprovada. 02. Expediente. A Senhora Presidente informou que as inscrições para o Processo Seletivo e o Concurso Vestibular foram prorrogadas e, até o momento, o número de candidatos já ultrapassou 13.000 (treze mil), para os Cursos Técnicos Integrados, mais de 12.000 (doze mil) para os Cursos Técnicos Subseqüentes e para os Cursos Superiores, mais de 7.000 (sete mil) inscritos. Comunicou, também, que foram inscritos 421 (quatrocentos e vinte e um) candidatos para os Cursos do PROEJA. Disse que, infelizmente, esses cursos são ainda pouco procurados. A Conselheira Profª Solange falou que os mesmos precisam ser estimulados. 03. Ordem do Dia: 3.1. Plano do Curso Técnico de Nível Médio Integrado em Biocombustíveis, da Unidade de Porto Seguro. Relator: Conselheiro Prof. Albertino Ferreira Nascimento Júnior. O Relator procedeu à leitura do Parecer, no qual comunica que o Plano está formatado de acordo com o disposto na legislação, apresentando todos os itens que atendem adequadamente à Resolução 04/99 do CNE/CEB. Informa também que, de acordo com o Parecer CNE/CEB n° 39/2004 e o Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, o Curso deverá ser denominado como Curso Técnico de Nível Médio em Biocombustíveis. Menciona que, atendendo ao Parecer CNE/CEB n° 11/2008, a Resolução CNE/CEB n° 3, de 09 de julho de 2008 e a Portaria Ministerial n° 870, de 16 de julho de 2008, que dispõe sobre a instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, o curso técnico em Biocombustíveis faz parte do eixo tecnológico de Produção Industrial. Segundo a lógica dos eixos tecnológicos, os anexos da Resolução CNE/CEB n° 4/99 foram revogados, sendo substituídos pelos doze eixos tecnológicos do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio. O Relator solicita ajustes no Plano, constantes do Parecer. Segue transcrita a Conclusão e Voto: “ Diante do exposto somos de Parecer que este Conselho: a) aprove o Plano de Curso Técnico de Nível Médio em Biocombustíveis, eixo tecnológico de Produção Industrial, na Modalidade Integrada ao Ensino Médio,com carga horária teórico-prática de 3780 horas e 300 horas de Prática Profissional (estágio ou TCC), oferecido no Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia na Unidade de Ensino de Porto Seguro; b) Autorize o cadastramento do Plano de Curso no CNCT, com validade a partir do primeiro semestre do ano de 2009.” A Conselheira Profª Solange falou que, na verdade, é um conforto para este Conselho, para ela em especial, poder aprovar um Curso que ainda irá começar no ano 2009, além de ter sido apresentado um Parecer tão bem fundamentado e detalhado. O Parecer foi aprovado.  3.2 Critérios sobre a Carga Horária dos Docentes do CEFET-BA. Relator: Conselheiro Prof. Elias Ramos de Souza. O Relator fez a leitura do Parecer, no qual informa que uma versão anterior desses critérios foi apreciada na reunião deste Conselho realizada no dia 26 de março de 2008, quando se concluiu pela necessidade de constituição de nova comissão para fazer adequações na proposta, considerando-se a existência de críticas originadas de professores da Carreira de Magistério Superior. A proposta foi então modificada, introduzindo algumas diferenças entre a carga horária e o número máximo de disciplinas para professores das carreiras do Magistério Superior e do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico, em contraposição ao tratamento isonômico dado às duas carreiras na proposta anterior, preservando-se a essência da proposta inicial, que é de estabelecer critérios de distribuição da carga horária considerando-se o exercício pelos docentes, de atividades de ensino, pesquisa e extensão e não exclusivamente as atividades de ensino como tem sido a regra praticada até aqui. Considerou que a superação de barreiras culturais decorrentes da historia e da complexidade desta Instituição constitui um processo que deverá buscar a construção de um modelo institucional com identidade e foco bem definidos e que certamente incluirá a carreira docente única. Foi favorável à aprovação dos referidos Critérios. Após a apresentação do Parecer, a Conselheira Profª Solange disse ter dúvidas diante da complexidade da matéria, pois, na verdade, fez uma análise, não no nível de aprofundamento que gostaria, pela questão do tempo, inclusive, lhe pareceu que no Parecer anterior do Conselheiro Nilton tem uma sugestão de ser feito um estudo ou uma simulação dos impactos que esses critérios poderão trazer à Instituição em relação à quantidade da carga horária em sala de aula, que não foi contemplada no trabalho. O Conselheiro Prof. Albertino informou que a simulação foi realizada, mas não consta do processo. Voltando a usar a palavra, a Conselheira Solange falou que o estudo, realizado pelos professores ou por todos os níveis que representam os docentes, é sem dúvida um resultado importantíssimo, mas não é só isso que pode levá-la a tomar uma decisão sobre a questão. Citou que na página 13, a parte da Conclusão do documento Alterações na Proposta Original dos Critérios da Carga Horária, menciona a Resolução CNE/CEB nº 3/97, adotada pela Câmara de Educação Básica, que no seu Artigo 6º, inciso IV estabelece o seguinte:  “ a jornada de trabalho dos docentes poderá ser de até 40 horas e incluirá  uma parte de horas de aulas e outra de horas de atividades, estas últimas correspondendo a um percentual entre 20% e 25% do total da jornada...” No seu entendimento, a proposta apresentada foge um pouco à Resolução e Parecer não tem força superior a uma Resolução. Considerou o assunto sério e polêmico e disse não ter encontrado elementos suficientes que lhe dessem conforto de estar concluindo favoravelmente. Com a palavra, o Conselheiro Professor Rogério falou que a Portaria 475/87/MEC determina que, “...para a carreira do Magistério Superior, o limite máximo de carga horária de aulas não poderá ser superior a 60%, no regime de 20 horas e 50% nos de 40 horas e dedicação exclusiva e; para a carreira do Magistério de 1º e 2º graus, a carga horária didática terá como limite máximo 60% da carga horária do respectivo regime de trabalho, adotou-se como critério geral uma redução de 04 e 02 horas de aula semanais nos limites máximos de cada carga horária de ambas as carreiras...” Informou que o trabalho da comissão pode ser disponibilizado à Conselheira Solange, se assim a mesma desejar. A Senhora Presidente explicou que a questão é complexa, uma vez que a Instituição trata de docentes desde a Educação Básica até a Pós-Graduação. Citou que, na primeira versão do trabalho, houve um debate intenso, por conta dos professores do Magistério Superior não aceitarem uma única  proposta para as duas carreiras. Quando se refere à Universidade, disse que fica muito mais fácil, porque trata de carreira única do Ensino Superior. Após as informações prestadas, a Conselheira Profª Solange procurou saber se a Portaria 475/MEC está mencionada no processo. O Relator respondeu afirmativamente. Em seguida, comunicou que participou da Comissão Elaboradora da primeira proposta, que teve na sua composição, apenas, um professor do ensino superior, o qual não participou do processo, estando sempre representado por seu suplente. Falou que a mesma comissão buscou dar um tratamento isonômico para as duas carreiras, o que gerou resistências, particularmente, no que se refere à carreira do Ensino Superior. A segunda comissão teve uma representação majoritária dos professores do Ensino Superior, que reagiram diante de uma situação posta, mas acha que essa proposta faz algumas mudanças na anterior, que atende e mantém a essência do que tem sido pensado não só aqui, mas também, com base em discussões realizadas em outros CEFET, com relação às atividades institucionais serem direcionadas não, somente, ao ensino, mas também à pesquisa e extensão. A Senhora Presidente falou sobre a necessidade do governo federal autorizar concurso público para docentes, pois assim a carga horária de alguns deles será diminuída e a parte de extensão será atendida, podendo a Instituição assumir o seu papel de ensino, pesquisa e extensão. O Professor Juliano concordou com o pronunciamento anterior, ao tempo em que falou sobre o cuidado que se precisa ter para o professor substituto não ficar com a carga horária acima da permitida por lei. O Parecer foi aprovado. 3.3 Plano do Curso Técnico de Nível Médio Subseqüente em Alimentos, da Unidade de Ensino de Porto Seguro. Relator; Conselheiro Prof. Albertino Ferreira Nascimento Júnior. O Relator procedeu à leitura do Parecer, no qual informa que a proposta do Plano está devidamente formatada de acordo com o disposto na legislação, apresentando todos os itens que atendem adequadamente à Resolução 04/99 do CNE/CEB. Comunica também que, de acordo com o Parecer CNE/CEB n° 39/2004 o curso deverá ser denominado como Curso Técnico de Nível Médio em Alimentos. Menciona que, atendendo ao Parecer CNE/CEB n° 11/2008, a Resolução CNE/CEB n° 3, de 9 de julho de 2008 e a Portaria ministerial n° 870, de 16 de julho de 2008, que dispõe sobre a instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio o curso técnico em Alimentos faz parte do eixo tecnológico de Produção Alimentícia. Segundo a lógica dos eixos tecnológicos, os anexos da Resolução CNE/CEB n° 4/99 foram revogados, sendo substituídos pelo Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio. Solicita ajustes no Plano, constantes do Parecer. Segue transcrita a Conclusão e Voto: “ Diante do exposto, somos de Parecer que este Conselho: a) aprove o Plano de Curso Técnico de Nível Médio em Alimentos, eixo tecnológico de Produção Alimentícia, na Modalidade Subsequente ao Ensino Médio,com carga horária teórico-prática de 1200 horas e 300 horas de Prática Profissional (estágio ou TCC), oferecido no Centro Federal de Educação Tecnológica da Bahia na Unidade de Ensino de Porto Seguro; b) Autorize o cadastramento do Plano de Curso no CNCT, com validade a partir do primeiro semestre do ano de 2008.”Após a apresentação do Parecer, a Senhora Presidente falou que o CEFET-BA recebeu as escolas federalizadas com um projeto aprovado pelo PROEP e esse curso, oriundo desse projeto, está sendo avaliado para verificar a sua continuidade ou não e, a partir de agora, a Instituição terá autonomia para fazer as mudanças, que julgar necessárias. O Conselheiro Prof. Rogério sugeriu que este Conselho aprove o Curso e recomende a sua avaliação, ao final de 2009. O Conselheiro Prof. Albertino concordou com a proposta do Prof. Rogério. A Senhora Presidente ressaltou que outros Cursos do CEFET poderão ser também avaliados. O Conselheiro Prof. Elias disse que a justificativa desse Plano de Curso em Alimentos está muito centrada na área de pesca e não à existência de uma indústria de alimentos na região, perguntando se não seria mais viável um curso que tivesse um foco na área de pesca. Considerou o curso muito abrangente. A Conselheira Profª Solange considerou interessante a manifestação do Prof Elias. O Parecer foi aprovado. Este Conselho decidiu que, ao final do ano de 2009, a Direção da Unidade deverá apresentar um estudo sobre a validade da continuação da oferta do curso e sua abrangência, particularmente caracterizando melhor as cadeias produtivas da pesca e alimentos. 3.4 Plano do Curso Técnico em Cooperativismo na Área de Gestão Educação Profissional Técnica de Nível Médio Modalidade PROEJA Integrado ao Ensino Médio. Relator: Conselheiro Prof. Albertino Ferreira Nascimento Júnior. O Relator informou que não irá apresentar seu relato nesta reunião, considerando que está fazendo uma consulta ao MEC e ao CNE quanto às disciplinas Sociologia e Filosofia serem oferecidas nos Cursos da Educação Profissional, na Modalidade de Jovens e Adultos, pois isso causará um impacto absurdo na carga horária, bem como a formatação do Plano mistura um pouco a visão dos cursos superiores com o nível médio, até pela origem da comissão, além da matriz apresentar ementa para cursos superiores e o sistema de avaliação proposto ser o usado antes do Projeto Pedagógico Institucional. A Conselheira Pedagoga Celiana acatou essa iniciativa e disse que o CEFET precisa rever a sua relação com a Educação de Jovens e Adultos, pois já existem alguns dados de relevância com relação aos índices de evasão, a exemplo do primeiro Curso em Edificações, que no 2° semestre, esse índice continuou com pouca redução. Salientou que esses Cursos traduzem o anseio da classe trabalhadora, que não teve o acesso à escola na sua fase regular e tem sentido de reparação social. A Conselheira Profª Solange teve dúvidas se a consulta deve ser feita ao CNE ou ao próprio Conselho Estadual de Educação, por ser um curso na modalidade de Educação Básica. Disse do seu desejo de tomar conhecimento do resultado da consulta, porque lá no SESI, ela trabalha com EJA há 10 anos para o trabalhador da indústria, enfrentando muitos desafios e gostaria de ampliar essa possibilidade de parceria. O Conselheiro Albertino explicou que a regulamentação maior é da responsabilidade do CNE. O Conselheiro Prof Alex disse que lá na Escola Agrotécnica de Catu, no início, foi oferecido um curso nessa modalidade, que obteve freqüência maior, por conta de que se priorizou o pessoal de terceirizada, alguns servidores e familiares, que não tinham concluído o Ensino Médio, com flexibilidade no horário, entretanto, hoje, essas mesmas dificuldades existem, a exemplo da evasão. Disse também que está sendo elaborado um projeto de visitas às empresas envolvidas, principalmente, a Petrobrás. Informou que tem reunião marcada junto ao MEC para discussão dessa questão. Voltando a falar, a Conselheira Profª Solange falou que lá no SESI enfrenta a complexidade do Programa EJA e tem muita experiência acumulada envolvendo frustrações, mas também sucesso de alunos que estão muito bem e, inclusive, fizeram vestibular. Tem certeza de que o CEFET, a Escola Agrotécnica de Catu, o SESI, empresas e outros agentes na região, poderão juntos encontrar estratégias que possam superar os problemas e mais tarde pensar num programa estruturante, que tenha a capacidade de mudar essa realidade. A Conselheira Pedagoga Celiana sugeriu que, principalmente, a Unidade de Salvador produza um levantamento estatístico dos índices de evasão desses cursos. O Conselheiro Prof. Albertino recomendou que a Coordenação Técnica Pedagógica realizasse esse trabalho. A Conselheira Celiana então informou que a Pedagoga Valéria tem o maior empenho nesses cursos e participa de comissão, que coordena estudos contínuos da Educação de Jovens e Adultos. A Conselheira Senhora Urânia disse que acha possível melhorar esses problemas do EJA, por acreditar que as pessoas quando se juntam com um foco, realmente, vão em busca de encontrar soluções, porém se cada instituição fizer seu trabalho de forma isolada, isso se transforma em concorrência. A Senhora Presidente solicitou ao Prof. Albertino que leve em consideração a proposta da parceria sugerida pela Conselheira Solange e promova discussões conjuntas das experiências, com a participação do Prof. Alex, se possível, buscando solucionar os problemas. 3.5 Proposta de Resolução para pagamento de gratificação por encargo de Curso ou Concurso aos servidores do CEFET-BA. Relatora: Conselheira Pedagoga Celiana Maria dos Santos. A Relatora procedeu à leitura do Parecer, no qual informa que a presente proposta contempla o disposto na Portaria n° 1.084, de 2 de setembro de 2008, publicada no Diário Oficial  da União em 3 de setembro de 2008. Destaca que algumas alterações de natureza polissêmica e de natureza das responsabilidades possibilitarão uma compreensão mais afinada com o perfil da instituição CEFET-BA e a inclusão de profissionais envolvidos diretamente nos processos educativos da rotina acadêmica. Apresenta, nos itens a seguir, as propostas de alterações: 1. no §2° do Art. 2° onde se lê  “unidades organizacionais” substituir por unidades institucionais; 2. Parágrafo Único do Art.3° A Diretoria Geral do CEFET-BA, por solicitação dos (as) Coordenadores (as) da COREP e/ou CTSA poderá designar Comissão que contemple a participação de pedagogos (as) com a finalidade de coordenar, orientar, supervisionar e executar o processo de realização de concursos para provimento de cargo público, processo seletivo para admissão de professor substituto visitante e processo de realização de exame de seleção de alunos e vestibular, respectivamente, mediante emissão de portaria; 3. Art. 10. Os  casos omissos  devem ser explicitados no documento, uma vez que se trata de uma resolução, portanto, documento normativo que precisa ser conciso e acabado. E quanto à existência de casos omissos, os mesmos deverão ser remetidos à Procuradoria do CEFET-BA. Ao final, conclui pela aprovação da proposta de Resolução. Após discussão, foram apresentadas alterações às propostas de ajustes do Parecer, acatadas por este Conselho e registradas a seguir: 1. aprovada; 2. A Diretoria Geral do CEFET-BA, por solicitação dos (as) Coordenadores (as) da COREP e/ou CTSA poderá designar Comissão Multidisciplinar com a finalidade de coordenar, orientar, supervisionar e executar o processo de realização de concursos para provimento de cargo público, processo seletivo para admissão de professor substituto visitante e processo de realização de exame de seleção de alunos e vestibular, respectivamente, mediante emissão de portaria; 3. excluída. O Parecer foi aprovado com as reformulações aqui registradas. 3.6 Proposta de implantação do Curso de Engenharia Ambiental, da Unidade de Vitória da Conquista. Relator: Conselheiro Prof. Rogério Nadier Rodrigues. O Conselheiro Relator procedeu à leitura do Parecer, no qual informa a legislação que embasou a elaboração da proposta. Menciona que a estrutura e a paginação do documento obedecem a uma seqüência lógica concisa e de fácil entendimento, sendo estruturado em treze capítulos. Ressaltou que a iniciativa é louvável sob todos os aspectos, principalmente por atender a missão da Instituição, que é proporcionar a formação do cidadão, oferecendo ensino gratuito e de qualidade, objetivando o desenvolvimento sócio-econômico do Estado. Segue transcrita a Conclusão: “Ester Relator sugere que o documento, contendo o projeto para a implantação do Curso de Engenharia Ambiental, na Unidade de Vitória da Conquista, seja aprovado, pois se trata de uma oportunidade excelente para a nossa comunidade, principalmente os de baixa renda, de dispor do oferecimento de um curso com qualidade e com mercado de trabalho em franco crescimento. Sugiro que a comissão elaboradora do curso reveja a carga horária proposta, 4200 h, pois a tendência atual, inclusive dos cursos ministrados na Unidade Sede é no sentido de enxugamento, seguindo orientação emanada do MEC.” Após a apresentação do Parecer, o Conselheiro Prof. Albertino sugeriu que o Assessor Prof. João Alfredo de Almeida Barros fique à disposição da Comissão Elaboradora para auxiliar no trabalho de reexame da carga horária do curso. O Conselheiro Prof. Elias considerou a justificativa vaga no que diz respeito a caracterizar mais a demanda local existente, achando que, com. esforço, pode se fazer isso. Reconheceu que o curso é importante e Vitória da Conquista está numa região que tem influência grande. A Senhora Presidente informou que participou de reunião na SESU/MEC, para tratar da contratação de professores para o Curso de Engenharia Elétrica, de Vitória da Conquista e, na oportunidade, formulou pedidos similares para outros cursos, inclusive, para esse de Engenharia Ambiental. O Parecer foi aprovado. 3.7 Regulamento do Comitê de Ética em Pesquisa do CEFET-BA. Relatora: Conselheira Pedagoga Celiana Maria dos Santos. A Relatora procedeu à leitura do Parecer, no qual menciona que a instituição que desenvolve ou intenta desenvolver estudos de pesquisa deve estar amparada por bases jurídicas, sob pena de impedimento para o exercício de práticas inerentes dos fins a que se propuser. Salienta que o CEFET-BA vem cumprir sua função sócio-educacional de produzir pesquisa, respeitando o que prevê  a Resolução n° 196 de 10 de outubro de 1996, do Conselho Nacional de Saúde. Para tanto, busca se estruturar por meio da criação de um Regulamento próprio, que servirá de orientação para os projetos de pesquisa da instituição. Destacou alguns aspectos que parecem pertinentes ao exercício do aprimoramento. Desta maneira, a Relatora sugeriu que: 1. Seja inserido com destaque na página anterior ao corpo do Regulamento propriamente dito, u’a máxima filosófica sobre ética, que possa expressar a relevância da ética em todas as construções sociais da humanidade. 2. Seja incluído no Artigo 4° do Título III – Da Constituição: “...Psicólogos, pedagogos, assistentes sociais, profissionais de estatística... 3. Seja explicitado se o colegiado incluirá suplentes em sua constituição. 4. Seja introduzida no Título II – Das Atribuições, uma alínea sobre a divulgação dos projetos de pesquisa aprovados pelo Comitê de Ética, em periódicos da instituição CEFET-BA. segue transcrita a Conclusão: “Em apreço à construção qualitativa da Comissão e considerando todos os aspectos contidos nesse documento, inclusive as sugestões desta Relatora, o parecer é pela aprovação da proposta de Regulamento do Comitê de Ética na Pesquisa do CEFET-BA. Após discussão, em relação aos itens de sugestões, constantes do Parecer, este Conselho decidiu o seguinte: 1 - alternativas deverão ser apresentadas pela Relatora, quanto à máxima filosófica sobre ética, para seleção e inserção da Comissão no referido Regulamento; 2 e 3 - excluídos; 4 - proposta aprovada. O Parecer foi aprovado com as reformulações aqui registradas. 3.8 Plano do Curso Técnico de Nível Médio em Eletromecânica, Modalidade PROEJA da Unidade de Ensino de Barreiras. Relator: Conselheiro Prof. Rogério Nadier Rodrigues. O Conselheiro Relator falou que esse curso também deverá estar no rol dos que serão modificados, quando ocorrer a revisão dos Cursos do PROEJA. Em seguida, procedeu à leitura do Parecer, no qual informa que o Plano está de acordo com os parâmetros estabelecidos pela legislação em vigor, paginado e estruturado em 12 (doze) capítulos. Menciona que a análise de mercado, utilizada como justificativa para a implantação do curso, é desprovida de critérios técnicos que possam aferir com precisão e confiabilidade qual a necessidade efetiva requerida pelo mercado. Ao final, sugere que o referido Plano de Curso seja aprovado. O Conselheiro Prof. Albertino disse que as instituições estão oferecendo os Cursos do PROEJA, mas acha que faltou uma preparação para a implementação dos mesmos. A Conselheira Profª Solange considerou natural a aprovação do curso, levando em consideração que já está acontecendo, porém este Conselho poderia condicioná-la a uma avaliação profunda, para que se tente superar as dificuldades, tanto das estratégias, quanto de egressos, dando um retorno a este Colegiado do trabalho. Acha que EJA é uma causa no país pela própria história da Educação de Jovens e Adultos e, se não houver de suas agências ofertantes uma constância de propósito e uma natureza de causa, certamente qualquer curso, dessa natureza, acabará, pelos índices de evasão, pelas dificuldades trazidas pelo aluno e muitas vezes pelo descompasso que existe na expectativa da Educação Profissional, que espera que o aluno venha com alguns pré-requisitos da Educação Básica, o que, às vezes, não ocorre. O Conselheiro Prof. Alex falou que deve ser observado se o curso para a região é primordial e se tem futuro nessa área. Salientou a importância de serem identificadas as dificuldades das pessoas interessadas nesses cursos, por exemplo, horário de trabalho, distância da Escola. O Conselheiro Prof. Elias salientou que as demandas precisam realmente ser mais caracterizadas, para ver o tipo de profissional que se precisa. Acha estranho a demanda desse curso ser tão forte e a evasão ser grande. O Conselheiro Prof. Albertino acredita que parte da evasão desses cursos é em razão de alguns candidatos ao processo seletivo terem o Ensino Básico e outros até cursarem o Ensino Superior. Sugeriu que se verifique a possibilidade do CEFET-BA realizar um Seminário, em março de 2009, podendo ter a participação de instituições de fora, para tratar do PROEJA, entretanto, precisa verificar a disponibilidade de recursos para as despesas com passagens e diárias dos representantes das Unidades do interior. A Senhora Presidente achou pertinente a proposta, mas explicou que, talvez, no referido mês, o orçamento não esteja liberado, podendo ser adiado, a depender da disponibilidade. O Parecer foi aprovado. Este Conselho deliberou que, ao final de 2009, a Direção da Unidade deverá apresentar um estudo sobre a validade da continuação da oferta desse curso. Após o cumprimento da Ordem do Dia, a Senhora Presidente solicitou a inclusão de dois itens na Pauta, passando, a seguir, a submetê-los à apreciação deste Conselho: 3.9 Documento datado de 16/09/2008, da Profª Cristina de Abreu Silveira. A Senhora Presidente informou que esse documento solicita a revisão dos Critérios de Pontuação para a Progressão Funcional da Classe de Professor Associado da Carreira de Magistério Superior do CEFET-BA, anexo I – Barema, bem como da composição da banca examinadora, aprovados por este Conselho, estando anexados, pela interessada, documentos da UFBA, pertinentes ao assunto. Continuando, falou que à época da aprovação por este Conselho, não se atentou que a progressão contemplaria os professores de 20 horas. Quanto à banca, a Professora sugere que seja formada por docentes da classe superior à de adjunto, por entender que seus integrantes devem estar na classe superior à dela. O Conselheiro Prof. Rogério disse que lhe parece um despropósito um professor trilhar toda a carreira do Magistério Superior e chegar ao Professor Associado com 20 horas. Salientou que, geralmente, um professor é doutor pelas facilidades que encontra numa Instituição Pública Federal. Assim, filosoficamente, teria restrições, nesse momento, para manifestar-se favorável ao pedido, principalmente se o curso for custeado pelo erário público, mas prefere ler a documentação para tomar uma decisão sobre a matéria. A Conselheira Urânia lembrou que essa questão foi muito discutida por este Conselho e não se conseguiu de imediato uma definição. Disse que não se sente confortável para tomar uma decisão no momento. O Conselheiro Prof. Elias falou que um doutor pode ser da indústria e dar 20 horas aqui. Ressaltou que existe um tempo determinado, por lei, para o professor, após o curso, ser liberado da Instituição. Ao final, foi decidido que o Conselheiro Prof. Elias e o Conselheiro Prof. Albertino fariam a análise do documento e as alterações solicitadas, se julgarem pertinentes, fazendo o encaminhamento ao CONSEPE, para posterior conhecimento deste Conselho. 3.10 Processo: 23142.005197/2006 Interessado: César Romeu O. Nascimento Assunto: Recurso ao Conselho Diretor do resultado do Processo 23142.010574/2005. A Senhora Presidente informou que o interessado é aluno regular do Curso de Engenharia Industrial Mecânica do CEFET-BA e solicita revisão do cálculo de sua nota final na disciplina Máquinas de Fluxo, cursada sob a regência do Prof. Amaro Ferreira, no semestre acadêmico 2004.2. Em seguida, submeteu à apreciação deste Conselho o Parecer do Conselheiro Prof. José Mário Araújo, apresentado e aprovado na reunião do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, realizada nos dias 28 e 29 de agosto de 2008. Segue transcrita a parte final desse Parecer: “Face ao exposto anteriormente, vemos que é possível ter um resultado favorável para o discente interessado, sem, entretanto, minimizar a autoridade do Docente, que fica isento de qualquer estigma com o resultado apresentado no sistema. Desejo expressar minha solidariedade com ambas as partes, e afirmo acreditar que a melhor solução é deixar o sistema eletrônico definir o resultado, a partir de um re-lançamento das notas; solicito aos colegas Conselheiros ratificação deste despacho, mas acredito ser de todo prudente, antes do encaminhamento da solução ao Presidente do Colegiado do Curso, submeter este encaminhamento para apreciação no Egrégio Conselho Diretor do CEFET-BA”.  Após discussão e várias manifestações de Conselheiros sobre a matéria, a Senhora Presidente colocou em votação o referido Parecer do Relator Prof. José Mário Araújo, no CONSEPE, que foi aprovado, obtendo uma abstenção.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          04. O que ocorrer. Neste item, a Senhora Presidente tratou das seguintes questões: a) Projeto de Lei, que transforma os CEFET em Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia - aprovado pela Comissão de Educação, estando tramitando no Congresso Nacional. Explicou que os Institutos possuem uma similaridade maior com as Universidades Federais, pois a Direção Geral passa a ser Reitoria; b) exames do ENEM e ENADE - o CEFET-BA obteve os primeiro lugares nesses exames, como também no índice geral de cursos, ficando ainda, enquanto instituição pública de ensino, entre as melhores no Nordeste. Salientou que a atual administração sempre preconizou que encerraria a gestão muito feliz se a Instituição fosse elevada ao patamar das melhores do Brasil e acha que está conseguindo realizar tal desejo, graças à contribuição de todos, especialmente, deste Conselho; c) processo de licitação para a construção de mais 08 (oito) Unidades do CEFET-BA - enviado à Controladoria Geral da União, para análise, considerando algumas falhas encontradas no mesmo; d)  Unidade nova de Paulo Afonso – o processo de reforma será iniciado na próxima semana, considerando que foi disponibilizado o prédio em que funcionava a escola Técnica da CHESF. Continuando, informou sobre o crescimento das novas Unidades, principalmente, a de Camaçari, por ser a mais nova e ter uma extensão em Dias Dávila, cujo exame de seleção para o Curso em Informática, realizado fora de época, obteve 6.122 (seis mil cento e vinte e dois) candidatos para 80 vagas.  Em seguida, o Conselheiro Prof. Rogério solicitou uma área para funcionar a Fundação de apoio ao CEFET, que está em processo de finalização, inclusive, seu Estatuto, registrado em cartório, será enviado ao Promotor Público das Fundações. Disse que a mesma terá representantes dos segmentos da Instituição, eleitos por seus pares. Continuando com a palavra, falou que lhe parece que muitas questões estão atreladas à Direção Geral, existindo confusão entre a área estratégica e a área operacional e, nesse momento, de transformação do CEFET em IFET, gostaria de sugerir que os Núcleos sejam extintos e absorvidos pelos Departamentos Acadêmicos. A Senhora Presidente explicou que, tão logo seja aprovada a Ifetização, constituirá comissão para elaborar o Estatuto e o Regimento, ocasião em que os Núcleos serão discutidos. Agradeceu a presença dos Conselheiros à reunião, bem como pela realização dos trabalhos, com êxito. Não havendo mais nada a ser registrado, eu, Maria do Carmo Souza Farias, Secretária dos Conselhos, lavrei a presente Ata que, depois de lida e achada conforme, será aprovada e por todos assinada.  
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